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(b) Recursos de aceites e emissão de títulos

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Captações Valor
emitido

Rem. a.a. /
Indexador

Vencimento
31/12/2020 31/12/201901 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360

dias
Letras

Letra de crédito imobiliário - CDI 3.294.980 3.949.559 8.874.406 20.307.084 36.426.029 48.188.471
Letra de crédito imobiliário - TR - - - 37.823 37.823 44.127
Letra hipotecária - IGP-M 531.429 510.311 - - 1.041.740 845.522
Letra hipotecária - INPC 18.574 - - - 18.574 17.614
Letra financeira - IPCA 51.425 - - 1.289.762 1.341.187 1.240.531
Letra financeira - CDI 835 4.229 7.061 292.090 304.215 301.136
Letra de crédito do
agronegócio - CDI 143.833 36.294 4.325 - 184.452 38.907

Títulos e Valores Mobiliários no exterior

Tranche sênior (2° série) (1) US$
500.000 3,50% 16.049 - - 2.706.392 2.722.441 2.057.902

Total 42.076.461 52.734.210
(1) Captação em nov/12 com vencimento em nov/22.
(c) Instrumentos Financeiros Subordinados – Nível I e II

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO

Vencim. Data
captação

Valor
emitido

Atualização
monetária e

juros
Amortização

Impacto Hedge
Contábil Risco
de Mercado

Saldo devedor
31/12/2020

Saldo devedor
31/12/2019

Nível I - Complementar
Letras financeiras elegíveis

Perpétuo 114 % Selic set/19 1.113.000 2.487 - - 1.115.487 1.132.050
Perpétuo 114 % Selic out/19 4.200 8 - - 4.208 4.246
Perpétuo 114 % Selic nov/19 601.500 1.127 - - 602.627 606.572

Nível II
Instrumento de dívida subordinada - FGTS

fev-20 6,30% out/05 3.439.717 2.656.007 (6.095.724) - - 148.532
abr-26 6,00% ago/11 3.000.000 2.036.076 (1.151.996) - 3.884.080 4.612.358
jul-32 5,08% jun/12 3.000.000 1.737.677 (196.026) - 4.541.651 4.619.818

dez-33 5,15% out/14 3.000.000 1.186.147 (179.827) - 4.006.320 4.098.292
fev-38 4,80% dez/14 4.000.000 1.571.400 - - 5.571.400 5.312.110
dez-40 4,75% set/15 3.000.000 973.213 - - 3.973.213 3.792.939
mai-44 4,75% set/16 4.000.000 956.428 - - 4.956.428 4.731.390
ago-44 4,86% mai/17 4.000.000 779.019 - - 4.779.019 4.553.728
mai-44 5,23% set/17 2.000.000 366.922 - - 2.366.922 2.247.281

Letras financeiras elegíveis
jun-20 110%CDI jun/14 10.000 - - - - 17.950
dez-21 110%CDI dez/14 1.500 1.116 - - 2.616 2.538
jun-24 jun/14 200.000 234.040 - 83.296 517.336 467.155
fev-25 fev/15 1.200 1.155 - 519 2.874 2.586
fev-25 fev/15 1.200 1.135 - 506 2.841 2.557
fev-25 fev/15 2.400 2.279 - 986 5.665 5.095
mar-25 mar/15 1.200 1.105 - 478 2.783 2.503

Total 31.375.917 12.507.341 (7.623.573) 85.785 36.335.470 36.359.700
O Nível I do Patrimônio de Referência é dividido em Capital Principal e Capital Complementar. A CAIXA possui Instrumentos Híbridos de Capital e
Dívida – IHCD autorizados a compor o seu Capital Principal.
A Resolução CMN nº 4.192/2013 determina, para fins de divulgação das demonstrações contábeis consolidadas, a reclassificação para o patrimônio
líquido dos instrumentos que atendam às características de capital principal.
Os contratos possuem cláusulas de remuneração integralmente variáveis, a atualização monetária é incorporada anualmente, após o pagamento
dos juros atinentes ao exercício anterior.
Os juros remuneratórios a pagar e a atualização monetária não incorporada compõem os Instrumentos Híbridos de Capital e Dívida, perfazendo um
montante de R$ 4.615.036 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 5.641.982).
Para fins de composição do Patrimônio de Referência, considera-se apenas o valor de face dos contratos somado à atualização monetária
incorporada de exercícios anteriores. Tendo em vista que os contratos possuem cláusulas de remuneração integralmente variáveis, a atualização
monetária é incorporada anualmente, após o pagamento dos juros atinentes ao exercício anterior.
(d) Instrumentos de dívida elegíveis ao capital

Discriminação 31/12/2020 31/12/2019
Contrato 348/2007 10.697.531 9.143.678
Contrato 752/2012 6.800.000 6.800.000
Contrato 754/2012 6.310.598 6.310.598
Contratos 868 e 869/2013 8.000.000 8.000.000
Total 31.808.129 30.254.276
(e) Despesas com recursos de emissões de títulos e valores mobiliários
Conforme determina a Carta Circular BACEN nº 3.731/2015, os valor apresentado referente ao item “Títulos e valores mobiliários no exterior” reflete
a reclassificação para “Outras receitas operacionais – Nota 28”da parcela da variação cambial de natureza credora que excedeu o somatório do
componente de remuneração registrado na conta de despesa. A referida Carta Circular produziu efeitos somente nas Demonstrações Contábeis
Individuais.

INDIVIDUAL

Descrição 2020 2019
2º semestre Exercício 2º semestre Exercício

Recursos de emissões de Letras (683.701) (1.609.163) (1.458.630) (3.227.392)
Letras de crédito imobiliário (356.487) (1.068.351) (1.231.452) (2.681.364)
Letras hipotecárias (205.725) (286.172) (65.831) (140.192)
Letras financeiras (119.250) (249.051) (161.312) (397.210)

Com subordinação (46.532) (106.928) (57.884) (111.201)
Sem subordinação (72.718) (142.123) (103.428) (286.009)

Letras de crédito do agronegócio (2.239) (5.589) (35) (8.626)
Títulos e valores mobiliários no exterior - (872.762) (62.013) (487.531)
Instrumentos híbridos de capital e dívida (1.379.217) (2.295.519) (3.478.348) (5.675.523)
Total (2.062.918) (4.777.444) (4.998.991) (9.390.446)

CONSOLIDADO

Descrição 2020 2019
2º semestre Exercício 2º semestre Exercício

Recursos de aceites e emissões de títulos (683.701) (1.609.163) (1.458.630) (3.227.392)
Letras de crédito imobiliário (356.487) (1.068.351) (1.231.452) (2.681.364)
Letras hipotecárias (205.725) (286.172) (65.831) (140.192)
Letras financeiras (119.250) (249.051) (161.312) (397.210)

Com subordinação (46.532) (106.928) (57.884) (111.201)
Sem subordinação (72.718) (142.123) (103.428) (286.009)

Letras de crédito do agronegócio (2.239) (5.589) (35) (8.626)
Títulos e valores mobiliários no exterior 93.834 (778.928) (62.013) (487.531)
Instrumentos híbridos de capital e dívida (1.104.272) (1.760.241) (1.683.267) (3.281.955)
Total (1.694.139) (4.148.332) (3.203.910) (6.996.878)
Nota 18 – Outros passivos financeiros
(a) Composição

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Recursos para destinacão especifica (b) 19.955.885 16.966.258
Obrigações por operações vinculadas a cessão 7.042.934 8.599.013
Receitas antecipadas (1) (2) 7.925.000 -
Recursos do FGTS para amortização 833.298 1.422.586
Carteira de câmbio 1.444.585 1.277.429
Negociação e intermediação de valores 111.928 127.534
Recursos vinculados a operações de crédito 668.609 547.065
Obrigações por transações de pagamento 140.605 213.299
Total 38.122.844 29.153.184
Passivo circulante 20.939.757 21.570.935
Passivo não circulante 17.183.087 7.582.249
(1) Inclui o montante de R$ 7.000.000 correspondente à antecipação de receitas pagas à CAIXA decorrentes de transação entre a Caixa Seguridade
e a CNP pelo direito de exploração do balcão, base de clientes e uso da marca, em cumprimento ao contrato de distribuição. O saldo é apropriado
mensalmente pela vigência do contrato até 2045.
(2) Inclui o montante de 925.000 referente ao recebimento de bônus inicial em virtude do acordo assinado, pelo prazo de dez anos, entre a CAIXA
e a VISA. O saldo é apropriado mensalmente em resultado de forma linear por 120 meses.
Os recursos vinculados a operações de crédito são recursos apropriados nas contas vinculadas a operações de crédito em nome de clientes, não
movimentadas por estes e remunerados com os mesmos encargos incidentes nas respectivas operações. As obrigações por operações vinculadas
a cessão são recursos de operações de crédito de habitação securitizadas com retenção de riscos – Resolução CMN nº 3.533/2008.
(b) Recursos para destinação específica
Referem-se às obrigações decorrentes de recursos de operações relacionadas com loterias, obrigações decorrentes de recursos de fundos e
programas sociais geridos pela CAIXA e recursos de fundos ou programas especiais alimentados com recursos do Governo ou entidades públicas,
administrados pela CAIXA.

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Fundos e programas sociais 16.999.229 13.542.773
Programas de transferência de renda (1) 1.078.398 407.709
Remuneração do AG Financeiro - FGTS 7.266.645 5.447.872
Recursos do FGTS 2.835.580 3.542.316
Remuneração do AG Financeiro - OGU 2.371.442 2.702.545
Aporte – Casa Verde Amarela 1.139.780 915.356
Programa de Subsídio à Habitação (PSH) 332.149 326.367
Outros fundos e programas (2) 1.975.235 200.608

Fundos financeiros e de desenvolvimento 1.008.964 1.573.643
FAT 796.923 942.676
PIS 210.559 629.485
FINSOCIAL 1.482 1.482

Operações com loterias 1.947.692 1.849.842
Total 19.955.885 16.966.258
(1) Inclui o saldo, em 31/12/2020, referente ao recurso destinado ao pagamento do Auxílio Emergencial Residual no montante de R$ 195.894 e para
o pagamento do Bolsa família no montante de R$ 556.192.
(2) Inclui os saldos, em 31/12/2020, referentes aos recursos destinados ao pagamento do Auxílio Emergencial – COVID – 19, no montante de
R$ 1.306.153 e do Benefício Emergencial de Preservação de Emprego e Renda – BEm, de R$ 473.009.
Nota 19 - Provisões
(a) Composição

Descrição INDIVIDUAL CONSOLIDADO
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Trabalhistas (c.1) 6.233.115 6.195.457 6.233.118 6.195.457
Cíveis (c.1) 2.929.586 3.030.482 2.929.586 3.030.482
Fiscais (c.1) 409.275 350.886 409.275 350.886
Pré-pagamento FGTS (d) 1.006.982 2.084.344 1.006.982 2.084.344
Bolsa família (e) 276.797 269.932 276.797 269.932
Garantias financeiras prestadas (f) 26.395 23.589 26.395 23.589
Demais 38.826 234.838 54.613 249.709
Total 10.920.976 12.189.528 10.936.766 12.204.399
Passivo circulante 4.399.878 7.747.679 4.415.668 7.762.550
Passivo não circulante 6.521.098 4.441.849 6.521.098 4.441.849

(b) Ativos contingentes
A CAIXA não possui ativos contingentes cuja entrada de benefícios econômicos seja classificada como provável.
(c) Provisões para causas judiciais e obrigações legais – fiscais e previdenciárias
A CAIXA é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, decorrentes do curso normal de seus negócios.
Com base em pareceres dos seus advogados e levando em consideração que os procedimentos adotados pela CAIXA guardam conformidade com
as previsões legais e regulamentares, a Administração entende que as provisões constituídas são suficientes para suportar os riscos de eventuais
decisões desfavoráveis nesses processos.

Considerando o elevado número de processos administrativos e judiciais, a CAIXA utiliza a seguinte metodologia para calcular o valor em risco:

a) para ações relevantes, a análise é feita individualmente, na qual se estima o valor provável da condenação (valor provisionado); este cálculo
parte da repercussão econômica dos pedidos feitos pelo autor e é ponderado com a situação do processo e a jurisprudência predominante em
causas similares; tais ações são classificadas como de perda provável, possível ou remota;

b) para as demais ações (não relevantes), o valor provisionado corresponde ao valor médio histórico de condenação pago em processos
similares nos últimos 36 meses, multiplicado pelo total de processos provisionáveis ativos, e são classificadas como prováveis.

As ações são agrupadas em demandas fiscais, cíveis e trabalhistas considerando a matéria tratada e a relevância econômica do grupo.

(c.1) Movimentação das provisões para causas judiciais e obrigações legais – fiscais e previdenciárias

INDIVIDUAL

Descrição 31/12/2019

Movimentação em 2020

31/12/2020Novas
provisões

Atualização
monetária

Adições de
provisões
existentes

Reversões
de provisões
existentes

Baixas por
pagamento

Trabalhistas (c.2) (1) 6.195.457 542.216 125.678 697.440 (542.942) (784.734) 6.233.115
Cíveis (c.3) 3.030.482 351.305 54.729 352.378 (90.659) (768.649) 2.929.586
Feitos Diversos 878.007 227.170 20.300 98.984 (26.636) (243.241) 954.584
Poupança - Planos
Econômicos 974.819 26.761 8.858 198.760 (48.339) (91.006) 1.069.853

Habitacional 645.918 87.727 4.876 15.725 (15.679) (372.742) 365.825
Contingenciamento do FGTS 531.738 9.647 20.695 38.909 (5) (61.660) 539.324
Fiscais (c.4) 350.885 43.792 4.769 70.771 (52.581) (8.361) 409.275
INSS 39.287 14.195 717 2.735 - (4) 56.930
IPTU 26.013 2.095 365 671 (3.472) (2.413) 23.259
ISSQN 212.210 25.207 2.664 67.337 (46.517) (4.960) 255.941
Outros 73.375 2.295 1.023 28 (2.592) (984) 73.145
Total 9.576.824 937.313 185.176 1.120.589 (686.182) (1.561.744) 9.571.976
(1) A movimentação das provisões são coincidentes na demonstração individual e consolidada, com exceção do item “Trabalhistas” que em
31/12/2020 apresenta na demonstração consolidada o montante de R$ 6.233.118.

(c.2) Ações trabalhistas
A CAIXA é parte passiva em ações ajuizadas por empregados, ex-empregados próprios ou de prestadoras de serviços e sindicatos,
relacionadas com a atividade laboral, planos de cargos, acordos coletivos, indenizações, benefícios, aposentadorias, subsidiariedade, entre
outros.

Em 31/12/2020, constavam 55.809 processos trabalhistas provisionados, sendo 48.885 “não relevantes” e 6.924 “relevantes”, cujos
respectivos valores são corrigidos pelo IPCA.

Visando reduzir o litígio judicial e diminuir os valores despendidos nos processos, a CAIXA continua executando sua política de conciliação
judicial e extrajudicial, realiza o cumprimento espontâneo de certas decisões judiciais e faz a análise das perdas incorridas a fim de mitigar
novos litígios de causas semelhantes. Em virtude disto, as ações relevantes não são individualmente divulgadas para não inviabilizar a
realização de acordos.

(c.3) Ações cíveis
A CAIXA é parte passiva em ações cíveis de natureza indenizatória/contratual relativas a seus produtos, serviços e atendimento. Em
31/12/2020, constavam 405.489 processos cíveis provisionados, sendo 403.817 “não relevantes” e 1.672 “relevantes”.

Destacam-se demandas que contestam o expurgo de indexadores de planos econômicos, como parte da política econômica do governo
federal no combate aos índices inflacionários no passado, quando da correção de saldos em depósitos em cadernetas de poupança.

A CAIXA cumpriu a ordem legal vigente à época, entretanto, considerando as ações efetivamente notificadas e a análise da jurisprudência
atual do Superior Tribunal de Justiça – STJ, em 31/12/2020, foi provisionado R$ 1.069.853 para estes processos (31/12/2019 – R$ 974.819).

Cabe ressaltar que, pelo posicionamento jurisprudencial atual, o direito a novas postulações encontra-se prescrito, caracterizando a
inexistência de passivo potencial representativo. O Supremo Tribunal Federal – STF suspendeu a análise de todos os recursos interpostos
até que seja proferida, por aquela Corte, decisão vinculativa a todos os casos relacionados que discutam esta matéria.

No final do exercício de 2017 FEBRABAN e CONSIF celebraram acordo com as principais entidades de defesa do consumidor para
equacionamento do problema. Este acordo foi homologado pelo STF e a CAIXA aderiu a seus termos. Os pagamentos começaram em julho
de 2018 e continuam sendo realizados em atendimento às adesões processadas no site https://portalacordo.pagamentodapoupanca.com.br/
e mutirões de conciliação administrativos e judiciais.

O acordo teve prazo final em 12/03/2020, razão pela qual a FEBRABAN e as entidades de defesa do consumidor chegaram a bom termo
para prorrogar o acordo anterior por mais 5 anos, tendo sido homologado pelo STF.

Também são significativos os processos que visam reparação de danos envolvendo o contingenciamento de repasses de recursos do
FGTS. O valor provisionado, em 31/12/2020, para estes processos é de R$ 539.324 (31/12/2019 – R$ 531.738).

As ações indenizatórias de perdas e danos se referem a eventuais problemas ocorridos no atendimento bancário, na prestação de serviços
ou na aquisição/manutenção de algum produto.

Em 2020, a CAIXA continua executando sua política de conciliação judicial e extrajudicial, realizando o cumprimento espontâneo de decisões
judiciais e analisando perdas incorridas a fim de mitigar novos litígios de causas semelhantes. Até 31/12/2020, realizou 9.703 acordos
processuais (41% referente a ações indenizatórias e 59% referentes a recuperações de créditos) reduzindo o montante que seria despendido
caso persistisse a condenação judicial e oportunizando ao cliente uma solução rápida para o problema.

(c.4) Obrigações legais – fiscais e previdenciárias
A CAIXA, como instituição cumpridora regular das obrigações fiscais e tributárias que repercutem sobre suas atividades, operações e serviços,
discute em sede judicial a legitimidade dos parâmetros de cobrança levados a efeito por órgãos fazendários dos diversos entes da Federação,
de acordo com a especificidade própria de cada caso.

As provisões constituídas sob avaliação de risco provável com base em pareceres dos assessores jurídicos se referem a ações sobre tributos
e contribuições. A CAIXA acompanha regularmente o ciclo das ações judiciais em andamento, as quais, a médio e longo prazo, poderão
apresentar desdobramentos favoráveis à instituição com a reversão das respectivas provisões.

Destacam-se as autuações do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para o recolhimento de contribuições previdenciárias sobre
pagamentos a empregados da CAIXA, em que se discute o caráter indenizatório e não remuneratório de algumas verbas, tais como auxílio-
alimentação, APIP e licença-prêmio, cujos valores, reposicionados para 31/12/2020, correspondem ao total de R$ 2.341.635 (31/12/2019 – R$
1.645.794), para as quais a provisão constituída com base no histórico de êxito e do cenário jurisprudencial, considerados em recente análise
técnica e jurídica acerca da matéria, é de R$ 56.930 (31/12/2019 – R$ 39.287).

Em relação ao ISSQN, a CAIXA aplica as diretrizes da Lei Complementar Federal nº 116/2003, em adequação de seus sistemas e
procedimentos para apuração da base de cálculo e recolhimento do tributo sobre serviços prestados.

Não obstante, as fiscalizações tributárias de municípios diversos da federação autuaram a instituição sob a alegação de falta de recolhimento
ou recolhimento a menor, instaurando discussão a partir de interpretação distinta de aspectos como materialidade, alíquotas aplicáveis e local
de incidência do tributo, cujo valor total, em 31/12/2020, corresponde ao montante de R$ 1.028.824 (31/12/2019 – R$ 941.749).

Em face do histórico de êxito e do cenário jurisprudencial, avaliados em análise técnica e jurídica acerca da matéria, na posição de
31/12/2020, o valor da provisão constituída é de R$ 255.941 (31/12/2019 – R$ 212.210).

Ainda, como destaque, a CAIXA vem discutindo a materialidade de débitos de CSLL, IRPJ e multa decorrentes de não homologações de
PER/DCOMP, os quais, em 31/12/2020, totalizam R$ 65.143 (31/12/2019 – R$ 64.133), em referência a questões procedimentais, no que,
com base nos pronunciamentos jurisdicionais sobre cada matéria, a análise dos advogados foi pela constituição da provisão integral do valor.

(d) Provisão para pré-pagamentos do crédito imobiliário com recursos do FGTS
Os financiamentos habitacionais concedidos com recursos do FGTS e contemplados com subsídio para redução da prestação remuneram o
Agente Financeiro com pagamento total ou parcial do subsídio pelo FGTS, conforme definição descrita na Resolução do Conselho Curador
do FGTS nº 702/2012 e suas atualizações.

Estes valores são repassados ao Agente Financeiro CAIXA no ato da contratação, a fim de fazer frente a todo período da operação. Alterações
no fluxo inicialmente contratado, tais como liquidação antecipada, amortização extraordinária, amortização extraordinária com redução de
prazo, transferência ou redução do prazo contratado do financiamento, exigem que a CAIXA devolva ao FGTS parte da remuneração recebida,
proporcionalmente.

Para fazer frente à essa devolução de recursos ao FGTS é feita a provisão para devolução de receitas em caso de pré-pagamentos. Os
valores provisionados são apurados com base na média dos fluxos de pagamentos pré-pagamento ocorridos e seus respectivos impactos
sobre o saldo de valores de remuneração do Agente Financeiro CAIXA.

Em vista da alteração do comportamento observado na relação pré-pagamento/saldo de receitas por safra de contratação, decorrente da
redução no volume de pré-pagamentos observada nos últimos períodos, a estimativa de provisão apresentou diminuição no exercício.

(e) Provisão para devolução de recursos do Programa Bolsa Família
No âmbito da prestação de serviços regida por instrumento contratual, o então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
(MDS), atual Ministério da Cidadania (MC) apresentou à CAIXA solicitação de restituição de valores referentes ao Programa Bolsa Família.

(f) Garantias financeiras prestadas

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Exposição de Garantias Prestadas

31/12/2020 31/12/2019
Carteira Exposição Provisão Exposição Provisão
Repasses - Entidades 1.988.382 597 2.028.215 608
FIES 300.588 25.798 370.896 22.981
Cessão de Crédito 12.183.318 - 14.902.724 -
PAR (Recursos FAR) (1) 20.784 10.586 18.464 11.683
Total 14.493.072 36.981 17.320.299 35.272
(1) Valor referente ao Programa de Arrendamento Residencial com recursos do FAR, classificado no ativo como perdas associadas ao risco
de crédito.

Os Repasses às outras Entidades estão concentrados junto a Instituição Financeira e Entidade Pública, sendo que a CAIXA fornece do FGTS
garantia de rentabilidade mínima frente aos valores repassados. Dessa forma, aplica-se o percentual de provisão frente ao VaR (Value at
Risk) decorrente da garantia de rentabilidade mínima junto ao FGTS.

Para os contratos do FIES, a provisão é realizada com base na avaliação de risco de crédito da concessão e evolui conforme estabelecido
na Resolução CMN nº 2.682/99.

O subgrupo Cessão de Crédito é composto por contratos SBPE, cedidos com cláusula de Ajuste no Valor de Cessão, cujo pagamento mensal,
sempre que necessário, é efetuado pela CAIXA, na qualidade de cedente. Para esse grupo a exposição é caracterizada pela obrigação
assumida pela CAIXA de cobrir eventual falta de recursos para pagamento do fluxo.

O estoque remanescente da carteira do PAR com recursos do FAR é provisionado pelo rating tendo em vista a evolução do atraso, conforme
Resolução CMN nº 2.682/99.

(g) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
Com base na Resolução CMN nº 3.823/2009, as contingências classificadas como de perdas possíveis são dispensadas de constituição de provisão:

INDIVIDUAL / CONSOLIDADO
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Demandas fiscais (g.1) 8.713.865 6.064.594
Demandas cíveis (g.2) 1.792.905 1.710.034
Total 10.506.770 7.774.628

(g.1) Demandas fiscais
A CAIXA mantém acompanhamento de processos fiscais administrativos e judiciais em que figura como polo passivo ou ativo e, sob o amparo
dos pareceres de suas unidades jurídicas, classificou como risco de perda possível processos que totalizam o valor de R$ 8.713.865 em
31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 6.064.594), dentre os quais se destacam as seguintes demandas em razão dos valores em discussão:

a) Autuação de PIS/PASEP, no valor histórico de R$ 4.053.509, pautada em insuficiência no recolhimento relativo ao período de janeiro de
1991 a dezembro de 1995, ao tempo da vigência dos Decretos-Leis nº 2.445/1988 e nº 2.449/1988, que alteraram a sistemática de cálculo
da contribuição, e suposta compensação indevida de recolhimentos efetuados a maior no período de janeiro de 1992 a maio de 1993. Para
a propositura da ação, foi efetuado depósito em garantia daquele valor em 30.12.2010, o qual, atualizado pela SELIC, na forma da Lei nº
9.703/98, totaliza R$ 7.636.407 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 7.517.639). Em 08/04/2019, o Excelentíssimo Sr. Juiz da 9ª Vara Federal da
Seção Judiciária de Brasília/DF julgou procedente o pedido formulado pela CAIXA para declarar a extinção do crédito tributário em destaque,
tendo em vista a comprovação da suficiência dos recolhimentos à época realizados. Em 10/06/2019, a União interpôs recurso de apelação
pleiteando a reforma da sentença em tela pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região, estando os autos com remessa ordenada
para regular apreciação e julgamento;

b) Autuação de PIS/PASEP, no valor total de R$ 230.992 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 229.159), com base em apuração de diferenças
de base de cálculo para recolhimento relativo ao período de janeiro de 1996 a dezembro de 1998, e janeiro a outubro de 1999, decorrente de
exclusão ou não inclusão de receitas e cômputo de despesas consideradas indevidas e não dedutíveis sobre a base tributável, respectivamente;

c) CSLL, no valor de R$ 184.523 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 182.345), relativa a crédito oriundo de pagamento a maior declarado em
DIPJ e compensado no exercício de 2003, havendo discussão quanto a questões procedimentais; e

d) Autuação de ICMS (Fazenda do Estado de São Paulo), no valor total de R$ 278.208 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 275.531), sobre a qual
se discute a exigência do imposto diante da não retenção e recolhimento na fonte sobre serviços enquadrados pela fiscalização no conceito de
“comunicação” para efeitos fiscais e tributários, e ainda, a determinação de sujeição passiva por responsabilidade tributária mediante convênio
do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ).

As matérias relacionadas aos processos contingentes em discussão são monitoradas sob a perspectiva de eventual sedimentação ou
modificação do cenário jurisprudencial, possibilitando a manutenção como decorrência de avaliação contínua por parte da CAIXA das
respectivas classificações de risco.

(g.2) Demandas cíveis
A CAIXA, com base na opinião de seus advogados, acompanha sistematicamente todos os processos com classificação de risco possível
ou remoto.

O montante de R$ 1.792.905 em 31/12/2020 (31/12/2019 – R$ 1.710.034) refere-se a uma ação popular com probabilidade de perda possível,
na qual se alega a prática de ilegalidade por parte da CAIXA na gestão de recursos provenientes do PREVHAB, quando da sucessão do BNH.
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